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Mais esperança de vida e novas
doenças impulsionam crescimento
Os seguros de saúde têm crescido
como complemento do Serviço
Nacional de Saúde. São uma ajuda,
mas não uma substituição de um
sistema de proteção universal. Mas
os seguros de saúde estão a assumir
uma forma cada vez mais mutualis-
ta de encarar esta proteção. Estão a
alargar as coberturas para as doen-
ças civilizacionais, assim como as
idades para permanecer e subscre-
ver este tipo de seguro. Ao mesmo
tempo as seguradoras preocupam-
-se com o rastreio da população e
incentivam a alteração de hábitos

sociais e alimentares de forma a
melhorar os índices de qualidade
de vida. O desafio do seguro de
saúde é responder a um crescimen-
to demográfico da geração “silver”.
Ao mesmo tempo colocam-se
questões a nível da digitalização e
da obtenção de informação médica,
assim como as soluções que permi-
tam gerar complementos de refor-
ma. Os seguros de saúde vão tender
a cruzar-se com os seguros de capi-
talização para suprir as necessida-
des globais da população.

Conheça as propostas do merca-

do, as melhores condições versus
preços, mas também os seguros
mutualistas alternativos.

Galamba de Oliveira, o presi-
dente da Associação Portuguesa de
Seguradores realça o facto de 2,3
milhões de portugueses estarem
abrangidos por contrato de seguro
de saúde. O realce ainda para a fai-
xa etária superior a 65 anos que já
representa 7,6% das pessoas segu-
ras. Diz acreditar que o mercado
continuará a expandir, ao mesmo
tempo que será aprofundado o ní-
vel de coberturas contratadas.

O tema do SNS é incontornável.
Refere o presidente da APS que
este serviço é “confrontado com
uma dificuldade crescente em cor-
responder cabalmente, em tempo
útil e com a qualidade desejada, a
todas as necessidades da sociedade
em matéria de cuidados de saúde”.
O gestor realça o papel do sistema
de proteção nacional pois os con-
sumidores com seguros de saúde
privados ou mesmo utilizando
prestadores privados pagos por si,
continuam a recorrer, em simultâ-
neo, ao SNS. Outro tema nuclear

sobre o impacto dos seguros de
saúde é o facto de a “deslocação de
pacientes do sistema público para
o privado acabar por aliviar os
efeitos diretos na conta da despesa
pública em saúde. Como referimos
anteriormente, os seguros de saú-
de são suplementares ao SNS e não
alternativos, “pois nunca serão tão
completos quanto o SNS pode ser”,
frisa Galamba de Oliveira. Os se-
guros para se diferenciarem de um
serviço “tendencialmente gratuito”
terão de ganhar pela qualidade e
pelo serviço exemplar. ●
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Seguro de saúde cresce
com envelhecimento
e novas doenças

Qual o nível de preocupação
dos portugueses quanto à saúde
e de que forma é que essas
preocupações se refletem na
procura dos seguros de saúde?
O cidadão português, de forma
crescente e sustentadamente, tem
vindo a contratar seguros de saúde,
com a expetativa de maior qualida-
de, acessibilidade e conforto no
acesso a cuidados de saúde.
Genericamente, o seguro garante,
com esta versatilidade acrescida, as
despesas de caráter médico, assu-
mindo um papel importante como
solução de constrangimentos ou in-
suficiências do setor público da saú-

de, que ser refletem nas listas de es-
pera, na qualidade do atendimento
do cidadão, na localização de equi-
pamentos disponíveis, no valor das
taxas moderadoras, entre outros.
De acordo com a informação esta-
tística disponível (de 2017), cerca de
2,3 milhões de portugueses estão
abrangidos por contratos de seguro
de saúde, correspondendo a cerca
de 22% da população portuguesa.
Não deixa de ser significativo que
estes cidadãos optem por pagar uma
dupla cobertura de acesso a cuida-
dos de saúde. A primeira, entendida
como o acesso ao SNS, suportada
através do pagamento de impostos;
e a segunda pelo pagamento dos
respetivos prémios de seguro. São
indicadores que são um motivo de
orgulho para as seguradoras, na me-

dida em que espelham a confiança
em si depositada por uma faixa si-
gnificativa da população.

Tendo em conta a expectativa
a nível de tempo de vida
e as novas doenças que estão
a surgir, que tipo de variantes
pode assumir o seguro de saúde?
O progressivo aumento dos esca-
lões etários abrangidos e do tipo de
doenças cobertas tem sido uma
evolução natural do seguro de saú-
de em Portugal, à medida do seu
próprio amadurecimento.
A oferta para o segmento etário das
pessoas mais velhas (que era, ante-
riormente, uma reconhecida limi-
tação) está claramente a crescer,
existindo seguradoras a comerciali-
zar produtos tradicionais, incluin-

do a cobertura de doenças graves,
assim como produtos específicos
ajustados a pessoas com 55 e mais
anos de idade. Refira-se, aliás, que
boa parte dos produtos comerciali-
zados estabelece já que, se subscri-
tos até uma determinada idade (por
exemplo 55 anos de idade), “não
tem limite de idade”.
Igualmente neste contexto do en-
velhecimento populacional, existe a
cobertura de assistência ao domicí-
lio, complementar ao seguro de
saúde, garantindo a disponibiliza-
ção de serviços diversos de apoio
domiciliário, incluindo serviços de
fisioterapia e enfermagem, serviços
de alimentação no domicílio da
pessoa segura, apoio nas atividades
diárias, entre outros.
E esta tendência de as pessoas mais

Os seguros de saúde estão a crescer. As faixas etárias superiores a 65 anos já representam
7,6% das pessoas seguras, ou seja, 170 mil clientes.

ENTREVISTA JOSÉ GALAMBA DE OLIVEIRA presidente da Associação Portuguesa de Seguradores (APS)
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velhas acederem ao seguro de saúde
privado comprova-se no facto de as
faixas etárias superiores a 65 anos
representarem já 7,6% das pessoas
seguras, sendo o seu número real
próximo dos 170 mil.
Acreditamos que este mercado
continuará a expandir-se em Por-
tugal, alargando o universo de
clientes e aprofundando o nível de
coberturas contratadas. As vanta-
gens do seguro de saúde tradicional
estão já assimiladas pela sociedade e
o consumidor tem à sua disposição
uma ampla oferta, que pode esco-
lher consoante as suas circunstân-
cias pessoais em cada momento.

O seguro oncológico tem
registado procura?
A doença oncológica, pela gravida-
de e magnitude que encerra, preo-
cupa a sociedade e naturalmente as
seguradoras. Também nesta área
existe oferta do mercado segurador
com produtos para as pessoas a
quem é diagnosticada uma doença
desta natureza.
Este seguro inclui, para além das
coberturas habituais de um seguro
de saúde, uma cobertura específica
de oncologia, para fins de diagnós-
tico e tratamento, com capitais se-
guros muito significativos. Trata-
-se de um produto com caracterís-
ticas particulares, considerando o
risco em questão, com uma evolu-
ção que está neste momento a fazer
o seu percurso.

Poderão os seguros deste ramo
vir a incluir doenças
pré-existentes e sem limite
de idade?
A inclusão das “doenças preexisten-
tes” nos seguros de saúde tem o seu
enquadramento na lei do contrato
de seguro, tendo o legislador opta-
do pela cobertura das doenças pree-
xistentes que, contudo, podem ser
excluídas por acordo em contrário.
Relativamente à questão do “limite
de idade”, a importância do tema
resulta do progressivo envelheci-
mento populacional que é um desa-
fio histórico evidente para a socie-
dade atual. Como vimos, também
neste aspeto o setor segurador por-
tuguês demonstra a sua atenção e
capacidade de inovação, nomeada-
mente ao disponibilizar hoje uma
oferta significativa de seguros sem
limite de idade de permanência.

De que forma é que o seguro
de saúde pode cruzar-se com um
seguro de vida/capitalização?
É possível o crosseling dos dois
tipos de seguro?
A oferta seguradora, e particular-
mente no que respeita a pessoas de
idade avançada, não se restringe ao
seguro de saúde. A oferta nesta área
é diversificada, assentando em pro-
dutos anuais, constituindo em re-
gra coberturas complementares de
seguros de vida e de saúde e alguns
produtos de acidentes pessoais. Re-
fira-se, a título exemplificativo, a
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Estão, ou não, os mediadores pre-
parados para as novas realidades
tecnológicas, potenciadas pela di-
gitalização no setor segurador?
David Pereira presidente da
APROSE diz que “os verdadeiros
profissionais da mediação de segu-
ros estão em constante formação
para acompanhar os desafios do
futuro, incluindo a tecnologia di-
gital.

A digitalização do setor da me-
diação de seguros é, inevitavel-
mente, um dos desafios do mo-
mento. Através do meio tecnoló-
gico conseguimos conhecer me-
lhor os nossos clientes e as suas ne-
cessidades. No entanto, é necessá-
rio aliar esta tecnologia a um
relacionamento personalizado e
uma qualidade de serviço elevada.
Acredito que o mundo digital nun-
ca substituirá a relação humana e
que os mediadores de seguros tão
bem interpretam”.

E adianta que digital não irá
substituir a mediação de seguros,
“mas vai ajudar-nos a fazer seguros
de modo diferente.

A parte digital permite que, de
facto, os clientes reúnam mais in-
formação e que os procedimentos
sejam mais simples e menos buro-
cratizados. Neste paradigma da di-
gitalização, as empresas de softwa-
re são parceiros importantíssimos
para auxiliar os mediadores a en-
trar de forma célere nesta nova era
digital”.

David Pereira volta ainda a um
tema que é relevante para os me-
diadores de seguros. A banca deve
ou não trabalhar na mediação de
seguros. A APROSE diz taxativa-
mente que tal não deve acontecer.
Afirma: “Não é apenas o uso inde-
vido de informação privilegiada
que preocupa a Associação Nacio-
nal de Agentes e corretores de Se-
guros (APROSE), esta é apenas
uma vertente do problema. O ope-
rador “banca” acumula, na verda-
de, a atividade bancária com a de
mediador de seguros que, em si
mesmo, são incompatíveis, por-
que, neste caso, permite o uso in-
devido de informação privilegiada,
o que origina um efetivo conflito
de interesses. Só não vê quem não
quer ver!”

Insiste que a comercialização de
seguros pela banca só passou a ser

permitida através do Decreto-Lei
n.º 144/2006 e que no próximo
dia 1 de outubro vai entrar em vi-
gor um novo Regime Jurídico da
Distribuição de Seguros e Resse-
guros, “cujo articulado terá de ser
aprovado, como entendemos pre-
ferível, pela Assembleia da Repú-
blica até ao dia 1 de julho. O ante-
projeto de Decreto-Lei, que já é
público, permite, incompreensi-
velmente, que a banca continue
um verdadeiro regime de exceção,
ao exercer a sua atividade institui-
ção de crédito e de mediador de
seguros, uma atividade que a
APROSE considera que só deve-
ria ser feita por profissionais, os

agentes e corretores de seguros.”
O projeto de transposição para

Portugal da diretiva (da Distribui-
ção) “obriga a que seja aconselhado
ao cliente um produto adaptado às
suas características e necessidades,
o que consideramos que a banca
não faz.

Aliás, este novo anteprojeto de
Decreto-Lei vem introduzir uma
novidade que é um verdadeiro re-
trocesso na defesa do consumidor.
Pasme-se, vem permitir a venda de
seguros sem aconselhamento.
Compreende que este artigo do
anteprojeto foi feito à medida, per-
mitindo, assim, à banca este tipo
de prática”, diz David Pereira. ●

Digitalização é o desafio
imediato para a mediação
Para David Pereira, da APROSE, o digital não irá substituir a mediação de seguros,
“mas vai ajudar-nos a fazer seguros de modo diferente”.
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cobertura de doenças graves, a co-
bertura de dependência e a cober-
tura de serviços de assistência ao
domicílio.

Pode um seguro de saúde
substituir o SNS?
O acesso aos cuidados de saúde
está consagrado na Constituição
da República como um direito dos
cidadãos tendencialmente gratui-
to. Este direito é realizado “atra-
vés de um serviço nacional de
saúde universal e geral e, tendo
em conta as condições económi-
cas e sociais dos cidadãos, tenden-
cialmente gratuito”.
É universal uma vez que garante o
acesso de todos os cidadãos resi-
dentes em Portugal; é geral dado
que abrange a prestação da genera-
lidade dos cuidados de saúde; é ten-
dencialmente gratuito porque exis-
tem as taxas moderadoras que têm
um custo para os utentes, cujo obje-
tivo é precisamente o de “moderar”
o acesso aos serviços de saúde.
O direito de acesso ao SNS adquire-
-se ainda antes do nascimento
(acompanhamento pré-natal) e
perdura vitaliciamente. Não exis-
tem exclusões nem preexistências.
É um direito com uma abrangência
enorme e que os cidadãos, natural-
mente, muito prezam.
Apesar do excecional serviço que,
neste contexto, presta aos cidadãos,
o SNS é naturalmente confrontado
com uma dificuldade crescente em
corresponder cabalmente, em tem-
po útil e com a qualidade desejada, a
todas as necessidades da sociedade
em matéria de cuidados de saúde. E
daqui decorre o espaço natural para
atividade privada na área da saúde.
Note-se, porém, que os seguros de
saúde representam apenas 4% da
despesa corrente em saúde no nosso
país, quando os gastos diretos das
famílias representam 27% dessa
mesma despesa. E note-se, também,
que os cidadãos, apesar de benefi-
ciarem de seguros de saúde privados
ou utilizarem prestadores privados
pagos por si, também não deixam
de recorrer, em simultâneo, ao SNS.
As vantagens do seguro – para além
do facto do consumidor que contra-
tou com a seguradora passar a ace-
der aos prestadores que escolha –
existem também para o SNS que as-
sim é “aliviado” de um significativo
número de utentes. A “deslocação”
de pacientes do sistema público para
o privado tem efeitos diretos na
conta da despesa pública em saúde,
que acaba por colher benefícios des-
ta nova realidade. Os seguros de
saúde privados assumem-se, de uma
forma transparente, como suple-
mentares ao SNS, e não alternativos
na verdadeira aceção da palavra,
pois nunca serão tão completos
quanto o SNS pode ser. Para con-
correrem com um serviço “tenden-
cialmente gratuito” têm de prestar
níveis de serviço exemplares onde o
SNS possa ter dificuldades e solu-
ções menos amplas. ●

DAVID PEREIRA
Presidente da Associação
Nacional de Agentes
e Corretores de Seguros
(APROSE)
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“Proteção é uma decisão individual
e tem a ver com cultura”

A maior preocupação com a sus-
tentabilidade da segurança social e
a necessidade de proteção através
de seguros está ligada à evolução
demográfica, afirma Ana Paulo,
diretora do negócio Vida na Zu-
rich Portugal. “O problema afeta
toda a Europa. Verifica-se um au-
mento substancial da esperança de
vida e, simultaneamente, há uma
redução do índice de fecundidade.
Temos 1,3 crianças por cada cada
mulher em idade fértil, quando em
1960 existia um rácio de 3,5 crian-
ças. Vivemos mais tempo e somos
uma população cada vez mais en-
velhecida”.

Diz a gestora que “perante esta
evidência não poderiam ser apenas
os sistemas sociais públicos a com-
plementar a reforma para mante-
rem níveis idênticos em termos de
qualidade de vida. Existe uma
preocupação em toda a Europa de
passar uma mensagem às gerações
mais novas da necessidade de pro-
teção e poupança. O sistema de três
pilares é nuclear neste processo.

O Estado mantém o papel de
proteção ao nível mínimo, as em-
presas contribuirão no segundo pi-
lar, e cada individuo constituirá a
sua poupança. Esta é uma estraté-
gia que tem de ser reforçada. A
mensagem tem de ser passada às
gerações mais novas de que a refor-
ma é amanhã e não daqui a 40 anos.
E dado um enquadramento de ta-
xas de juro baixas e de salários bai-
xos, quanto mais tempo as pessoas
pouparem, maior é a probabilidade
de acumularem um valor para
acautelar as expetativas futuras”.

Diz a gestora que há um fator
que é essencial no processo de pro-
teção: o desenvolvimento econó-
mico. “Só dessa forma é que as em-
presas poderão contribuir não só
para a segurança social, mas tam-
bém para a constituição dos planos
de poupança e de proteção dos
seus colaboradores”. Adianta a
gestora da Zurich que para além da
questão da reforma há um outro
factor que muitas vezes não é refe-
rido mas é fundamental e o siste-
ma social dá suporte. “São as situa-
ções de incapacidade durante a

vida ativa, doença grave ou faleci-
mento. Essas prestações são dadas
pela segurança social mas mos-
tram-se insuficientes quando algo
de incerto acontece. Há um outro
aspecto que do ponto de vista so-
cial é importante abordar e todos
os setores da sociedade podem
contribuir. Falo da informação”.

Salienta que ao longo da sua vida
acontecem muitos imprevistos:
“Estamos bem mas basta a fratura
de uma perna ou uma doença gra-
ve e imprevista para alterar o en-
quadramento familiar. E por isso
há necessidade dessa proteção”.

Fiscalidade e cultura
E como pode ser estimulada a con-
tratação de proteção através de um
seguro de saúde e de um seguro de
vida. Diz Ana Paulo que o incenti-
vo fiscal é aquele que no imediato
cria mais apetência para que os
particulares e/ou as empresas fa-
çam algo em prol dessa proteção.
“Podem, no entanto, existir outros
fatores nomeadamente os cultu-
rais. Há aqui uma mudança cultu-
ral que é preciso fazer, quer por
questões de informação ou de li-
teracia”.

E quando se fala das doenças ci-
vilizacionais, a gestora lembra que
nos seguros de saúde “já se cobram
pré-existências e soluções de longo
prazo, e algumas sem termo. O
mercado tem feito a necessária
adaptação àquilo que são os requi-
sitos dos clientes”.

E a ligação ao Terceiro Setor
será inevitável? “As necessidades
dos cidadãos vão criar essa ligação
próxima. Aumentando a esperan-
ça de vida, a necessidade de inter-
venção de terceiras pessoas será
fundamental. Vão aparecer solu-
ções que conciliarão a atividade se-
guradora e o Terceiro Setor por-
que são duas áreas habituadas a
desenvolverem soluções de médio
e longo prazo”.

Mercados financeiros
Um tema crítico é a persistência
das baixas taxas de juro que tem
impedido o lançamento de produ-
tos financeiros de poupança com
sustentabilidade. A gestora conti-
nua positiva na sua análise. Diz a
este propósito que “o setor segura-
dor ao trabalhar soluções de médio
e longo prazo e sendo um setor
que assenta na estratégia da mu-
tualidade dos riscos, tem toda uma
organização financeira que não
pensa no imediato”. Acrescenta
que a indústria “tem conseguido
rentabilizar os seus ativos de uma
forma prudente, algo que tem
sempre feito ao longo dos anos.

Nunca fomos um setor de altas ta-
xas de juro devido a este tipo de es-
tratégia porque os investimentos
têm de ser sólidos e prudentes.
Claro que as taxas de rendibilidade
se têm reduzido mas temos conse-
guido manter essa estabilidade”.

O setor tem mostrado “grande
resiliência nos últimos anos, no-
meadamente com a entrada de
Solvência II em 2016. Cada segu-
rador tem implementado as várias
medidas para manter essa solvabi-
lidade, somos uma atividade bas-
tante controlada e regulamentada,
e a Autoridade Supervisão tem
aqui um papel fundamental na ga-
rantia da estabilidade do setor”,
conclui. Refere ainda Ana Paulo
que no ano em que a companhia
completa um século de existência
em Portugal - e que começou pela
aquisição da Metrópole com o
ramo Não Vida, e tendo arrancado
com o Vida há 28 anos -, o ramo
Vida tenha crescido 3,6% (em
2017) e represente uma quota de
2,5% do mercado nacional neste
mesmo ramo. Os quatro primeiros
seguradores têm quase metade da
produção anual. ●

O incentivo fiscal é relevante para a contração de um seguro de proteção, mas a vertente cultural, a nível de literacia
e de informação assume o mesmo nível de importância, afirma Ana Paulo, diretora do negócio Vida da Zurich Portugal.

VÍTOR NORINHA
vnorinha@jornaleconomico.pt

SEGUROS DE SAÚDE E DE VIDA
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O Estado mantém
o papel de proteção
ao nível mínimo,
as empresas
contribuirão
no segundo pilar,
e cada individuo
constituirá a sua
poupança.
Esta é uma estratégia
que tem de ser
reforçada”
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Seguradoras diretas
versus redes de saúde
na era da digitalização

A penetração de seguros de saúde
em Portugal tem vindo a intensifi-
car-se, assim conclui o estudo “Basef
Seguros 2017” da Marktest, no qual
se evidencia o registo do valor mais
elevado de beneficiários deste pro-
duto no nosso país nos últimos 12
anos, concretamente 2.346, o que
equivale a 27,4% dos residentes no
Continente com mais de 15 anos.

Para este crescimento, segundo
os analistas, poderá ter contribuído
a digitalização do setor segurador,
na qual as seguradoras diretas foram
“early adopters”.

Mas será que compensa mais
contratar um seguro de saúde onli-
ne numa seguradora direta ou ir di-
retamente às redes fornecedoras? A
plataforma de comparação financei-
ra ComparaJá.pt, em exclusivo para
o Jornal Económico, fez as contas
para responder a esta questão.

Atendendo aos grandes desafios

que se colocam ao setor segurador,
Sérgio Pereira, diretor-geral do
ComparaJá.pt , salienta que “os se-
tores que não conseguirem acom-
panhar esta mudança arriscam-se a
perder a sua vantagem competitiva
no mercado, uma vez que se tornam
incapazes de responder às necessi-
dades do consumidor digital de hoje
em dia”. Assim, em seu entender, as
seguradoras diretas, pelo facto de
terem sido pioneiras na digitaliza-
ção, “acabam por estar um passo à
frente das tradicionais. Porém, é de

desafios que se fazem as oportuni-
dades de crescimento”.

Particularmente sobre a contrata-
ção de um seguro de saúde, o res-
ponsável adverte que, para além do
valor do prémio anual (que não
deve ser o único fator de compara-
ção), “é preciso atentar ainda no pe-
ríodo de carência, que faz com que
determinadas coberturas só possam
ser acionadas ao fim de algum tem-
po (no caso dos partos, por exem-
plo, só é possível usar esta proteção,
usualmente, ao fim de 365 dias), e

Na contratação de um seguro de saúde, para além do valor do prémio anual (que não deve ser o único
fator de comparação), é preciso atentar ainda no período de carência.

COMPARATIVO na franquia ou copagamento, que
consiste no montante que fica a car-
go do segurado em caso de sinistro.
Estes valores podem ser fixos ou de-
finidos de forma percentual, tanto
dentro como fora da rede”.

Seguradoras diretas
respondem à geração Millennial
Nesta análise, importa desde logo
entender o que é um seguro de saú-
de. Um seguro de saúde integra-se
na categoria dos seguros do ramo
Não Vida e consiste numa proteção
contratada para cobrir o risco de
doença e cuidados de saúde, varian-
do as suas coberturas consoante o
que está incluído na apólice e, nor-
malmente, conforme o que o con-
sumidor está disposto a pagar. Atra-
vés deste produto garante-se o aces-
so a cuidados de saúde privados e
mais céleres, especialmente no que
diz respeito a doenças graves.

Tipicamente, um seguro de saúde
básico engloba as coberturas de
hospitalização (internamento) e
ambulatório (consultas em unida-
des hospitalares, urgências e inter-
venções cirúrgicas sem interna-
mento). Para além destas, é possível
incluir ainda a cobertura de parto,
estomatologia (cuidados dentários)
e ainda próteses e ortóteses (tais
como lentes de contacto e óculos).
Normalmente, os seguros mais ca-
ros incluem ainda uma proteção

SÓNIA BEXIGA
sbexiga@jornaleconomico.pt
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Seguros, a OK Teleseguros e a
LOGO -, é possível constatar que,
no que diz respeito, em primeiro
lugar, ao preço do seguro (materia-
lizado no prémio), a oferta mais
acessível é a da N Seguros pelo va-
lor de 297 euros anuais. Todavia, o
capital seguro em caso de hospitali-
zação desta seguradora (2 mil eu-
ros) é muito inferior ao da OK Te-

leseguros e ao da LOGO, que co-
brem, respetivamente, 100 mil eu-
ros e 75 mil euros.

É de salientar que estas três op-
ções, no entanto, encontram-se li-
gadas às redes de saúde: tanto a N
Seguros como a LOGO são forne-
cidas pela AdvanceCare, ao passo
que a OK Teleseguros opera atra-
vés da Multicare.

Ao observar a oferta das redes
de saúde é possível concluir que
à Mariana e ao Josué não com-
pensaria contratar um seguro de
saúde diretamente através destas
empresas, isto porque o valor do
prémio anual é consideravel-
mente mais elevado do que o
praticado pelas seguradoras di-
retas. ●

PUB

face a doenças graves, podendo
mesmo abranger consultas e trata-
mentos no estrangeiro.

Porém, estas coberturas podem
ser disponibilizadas num sistema de
reembolso (em que é o segurado
que paga as suas despesas e a com-
panhia de seguros posteriormente
reembolsá-lo-á) ou numa modali-
dade mista (que engloba o reembol-
so, mas também a comparticipação
total de algumas coberturas).

Atualmente, a esta equação pas-
sou a ser relevante acrescentar ain-
da o peso dos Millennials (segmen-
to geracional que abrange a popula-
ção nascida após 1980 e até meados
da década de 90) já que são quem
mais contrata este tipo de produtos
através da Internet, não se envol-
vendo, normalmente, numa deslo-
cação a um espaço físico.

Esta evolução na contratação de
produtos online, tais como seguros
de saúde, coloca, assim, grandes de-
safios a setores como o dos seguros
no sentido de passarem a disponibi-
lizar as suas soluções por esta via.

E por último, ter em conta no que
se traduzem as seguradoras diretas.
Com a penetração inevitável do on-
line na vida das pessoas, muitos se-
tores e indústrias tiveram de se
adaptar a esta nova realidade, desde
a hotelaria à banca e, claro, os segu-
ros. Porém, existe um conjunto de
seguradoras que foram “early adop-
ters” neste sentido: é o caso das cha-
madas seguradoras diretas. As segu-
radoras diretas recebem esta desi-
gnação pelo facto de o seu modelo
de negócio assentar em canais dire-
tos, tais como o telefone e a Inter-
net. Estas encontram-se ligadas, por
sua vez, às chamadas redes de saúde,
que disponibilizam uma rede de
prestadores de cuidados de saúde
com cobertura nacional e interna-
cional.

O que oferece o mercado
nacional?
Para se apurar a oferta do merca-
do, recorreu-se ao perfil de um ca-
sal - a Mariana e o Josué, ambos
com 32 anos de idade -, que pre-
tende contratar um seguro de saú-
de em conjunto (ou seja, uma apó-
lice que abranja dois titulares). O
seu objetivo seria contratar um se-
guro completo, que incluísse, para
além das coberturas básicas, a de
parto e a de estomatologia, optan-
do assim pelas soluções intermé-
dias do mercado, não incluindo
doenças graves.

Como Millennials que são e com
a vida atarefada que levam no seu
quotidiano, a Mariana e o Josué
pretendem tratar de tudo através da
Internet. Porém, tentaram ainda
perceber se porventura lhes com-
pensaria mais contratar este tipo de
seguro diretamente nas das redes de
saúde. Através da tabela abaixo é
possível visualizar as diferenças:

Dentro das seguradoras diretas
em que foi possível aceder aos res-
petivos simuladores online – a N

SEGURADORAS DIRETAS

Hospitalização Parto Ambulatório Medicina Preventiva Estomatologia Prémio
(check up) (anual)

N Seguros 2.000€ ✔ Máximo: 4 ✘ Acesso à rede 297€
N TOP consultas a 15€ AdvanceCare
OK Teleseguros 100.000€ ✔ 2.500 € ✘ Acesso à rede 901,09€
OK! Saúde 3 Multicare
LOGO 75.000€ 2.000€ Capital ilimitado Não referido Copagamento: 922,40€
SAÚDE máximo 15€

D
.R

.

Um seguro de saúde
integra-se na
categoria dos seguros
do ramo Não Vida
e consiste numa
proteção contratada
para cobrir o risco
de doença e cuidados
de saúde, variando
as suas coberturas
consoante o que está
incluído na apólice
e o que o consumidor
está disposto a pagar

REDES DE SAÚDE

ADVANCECARE 75.000€ 2.000€ 2.500€ Não referido 250€ 1 354,44€
Saúde Individual
MAIS
MULTICARE 100.000€ ✔ 5.000€ ✔ 1.000€ 1 412,85€
Solução completa
MULTICARE 3
MÉDIS 50.000€ 2.000€ 2.500€ ✘ 250€ 1 540,62€
Plano de Saúde -
Opção 2
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SEGURO DE SAÚDE:
FUTURO TAMBÉM É
APOSTAR NA PREVENÇÃO
Com a procura a revelar uma trajetóroa
ascendente, os princioais operadores
no mercado nacional desenvolvem
as suas estratégias no sentido de dar
resposta a um maior, e mais
diversificado, número de exigências
com que vão sendo confrontados.
Numa altura em que a procura tem o foco
muito para além do equilíbrio entre
os serviços a custos acessíveis, ganha
relevãncia toda uma dinâmica de oferta
em torno das doenças oncológicas, que,
apesar de todos os avanços da medicina,
são hoje um dos maiores receios
da popuplação portuguesa. neste
capítulo, há ainda um longo caminho
por percorrer mas o setor segurador
mostra estar atento e a tenatr encontrar
as melhores respostas nesta matéria.

1. A maioria dos segurados procura
um acesso rápido e fácil aos
cuidados de saúde, mas também um
equilíbrio entre a cobertura mais
completa e o preço. Ou seja,
pretendem uma garantia de proteção
para as situações de saúde no
sistema privado de saúde,
suportando apenas o valor reduzido
do co- pagamento,
independentemente do custo
associado. Existem vários fatores
que influenciam a escolha da
seguradora, e que dependem da
capacidade desta de funcionar em
integração com os diversos
intervenientes do sistema. É exemplo
disso a relação eficaz com os
hospitais, clínicas, e médicos,
permitindo garantir uma experiência
única de utilização aos segurados,
libertando os profissionais de saúde
para o mais importante: cuidar da
saúde. De seguida, a confiança que
projetam na própria marca do seguro.
Em especial, a abrangência e
qualidade dos serviços oferecidos, a
transparência, e a clareza da
informação. Procuram também poder
optar por uma oferta adaptada às
suas necessidades e por uma
personalização de produtos e
serviços. A inovação constante é
outro dos fatores mais valorizados.

2. A preocupação com o cancro é
evidente pelo aumento da incidência,
e as seguradoras têm evoluído na
resposta a esta procura. Esta
evolução passou por reforçar os
produtos base da oferta com capitais
que garantem as despesas
associadas aos tratamentos
específicos. Como a quimioterapia e
a radioterapia. A evolução passou
também por aumentar o número de
coberturas, quer a nível nacional,
quer a nível internacional,
diversificando o número de opções
de tratamento. É esta diversificação
que tem permitido dar resposta aos
segurados, mantendo o preço dos
produtos existentes.

3. Importa contextualizar a pré-
-existência no ataul âmbito dos

TERESA BARTOLOMEU
Médis e Ocidental,
Grupo Ageas

1
O QUE PROCURA HOJE UM SEGURADO
NUM SEGURO DE SAÚDE?

2
OS SEGUROS ONCOLÓGICOS
TÊM REGISTADO PROCURA?

3
QUE OFERTAS EXISTEM
A NÍVEL DE PRÉ-EXISTÊNCIAS?

1. A experiência diz-nos que, entre
outras motivações, os segurados
procuram e continuam a valorizar
que o seguro de saúde lhes permita
o acesso a serviços de saúde a
preços acessíveis, com tempos de
espera reduzidos e em horários de
maior disponibilidade assim como a
livre escolha de prestadores de
confiança e de estabelecimentos de
qualidade. Procuram sobretudo
poder seguir a sua saúde e a dos
seus de uma forma mais próxima e
tranquila, com total autonomia de
gestão de marcações e livre acesso.

SANDRA MOÁS
Country Manager da ASISA
em Portugal

seguros de saúde. Este âmbito,
reforça a responsabilidade da
seguradora em pagar despesas
relativas a situações de saúde que
poderão surgir no futuro. Tal como
acontece nos restantes ramos de
seguro. Ou seja, para um limite de
500 mil euros para hospitalização, o
valor atualmente pago mensalmente
pelo segurado diz respeito à
probabilidade futura de ter uma
determinada doença. O pagamento
da proteção para doenças já
existentes, obrigará por parte da
seguradora a um cálculo do valor
mensal associado. Torna-se
necessário esclarecer que estamos a
falar de seguros de saúde que
efetivamente garantem as despesas,
e não de ofertas de desconto em que
a pessoa terá de pagar a maior parte
da despesa, independentemente do
valor.

Mas se estas motivações básicas
continuam a estar presentes quando
se pensa em seguro de saúde,
também é verdade que cada vez
mais se procura no seguro de saúde
um acompanhamento de medicina
preventiva e de bem -estar.

2. A preocupação com o cancro é
evidente pelo aumento da incidência,
e as seguradoras têm evoluído na
resposta a esta procura. Esta
evolução passou por reforçar os
produtos base da oferta com capitais
que garantem as despesas
associadas aos tratamentos
específicos. Como a quimioterapia e
a radioterapia. A evolução passou
também por aumentar o número de
coberturas, quer a nível nacional,
quer a nível internacional,
diversificando o número de opções
de tratamento. É esta diversificação
que tem permitido dar resposta aos
segurados, mantendo o preço dos
produtos existentes.

3. O seguro de saúde, à semelhança
dos restantes ramos, serve para
acautelar a eventualidade de um
sinistro, um acontecimento fortuito ou
inesperado. É com essa lógica que
normalmente se excluem as doenças
pré-existentes, ou se aplicam
períodos de carência específicos,
pois estando identificadas à partida
dificilmente serão fortuitas ou
inesperadas. Dito isto, existem
propostas de seguros de saúde em
Portugal que cobrem preexistências,
mas para garantir resultados
minimamente rentáveis e a
continuidade da sua função social de
proteção de bens e pessoas, esse
risco não inesperado acaba por ser
refletido, direta ou indiretamente, no
prémio, o que desincentiva este tipo
de oferta em detrimento das
convencionais na altura da escolha
final de produto. Há no entanto,
dentro do âmbito da saúde, seguros
para coberturas especificas, onde
derivado da própria limitação da
cobertura e risco, as pré-existências
não são aplicadas, é o caso do
seguro dental que a ASISA
comercializa em Portugal desde
2015.
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Para além das doenças pré-
-existentes muito frequentemente
relacionadas com traumatologia,
verificamos hoje um aumento muito
significativo das doenças
oncológicas. Estas doenças, quando
manifestadas antes da subscrição de
um vulgar seguro de saúde estão
excluídas nas seguradoras
tradicionais, por isso, a MGEN terá
uma missão cada vez mais exigente
na proteção das famílias e dos seus
aderentes, em todas as situações de
doença. E temos conseguido fazê-lo
salvaguardando o equilíbrio técnico.
Além disso, por não termos fins
lucrativos, por não termos que
remunerar acionistas, sobra mais dos
prémios para que possamos fazer
face a estes sinistros mais
complicados.
A MGEN é uma seguradora
mutualista de seguros de saúde. Ou
seja, protege os seus aderentes, tal
como as seguradoras tradicionais,
mas sem os discriminar e sem fins
lucrativos. Todos podem ter acesso
ao mesmo tipo de proteção, aos
mesmos preços em função do
respetivo escalão etário,
independentemente da situação
física, idade, situação económica ou
social. Regulada pelo código das
associações mutualistas francês,
todas as soluções de proteção da
saúde são aplicadas sem qualquer
limite de idade na adesão, sem limite
de idade de permanência, sem
resolução unilateral do contrato por

RICARDO RAMINHOS
Administrador executivo,
MGEN

1. Em primeiro lugar, o segurado
procura frequentemente o equilíbrio
entre a cobertura de serviços no
seguro de saúde e o preço, bem
como a tendência para a inovação da
oferta, que é um fator cada vez mais
importante. Acreditamos que o seguro
de saúde deve estar ao alcance de
todas as pessoas e, por isso, temos
uma vasta oferta de soluções

MIGUEL FERREIRA
Responsável de Produto,
Allianz Saúde

1. Os seguros de saúde são hoje
vistos principalmente numa
perspetiva de consumo. As pessoas
equacionam a utilização real que
fazem do seguro, o número e custo
das vezes que recorrem a serviços
médicos, e fazem contas se
“compensa” ter um seguro de
saúde.Esta forma de encarar os
seguros desvirtua completamente a
sua essência. O seguro de saúde
deve ser encarado com uma forma
de garantir o financiamento do
tratamento e cuidados, caso venha a
ocorrer uma situação de saúde
complicada, e que de outra forma a
pessoa não teria possibilidade de
suportar os custos. As coberturas de
“consumo”, que dizem respeito às
consultas, medicina dentária, óculos
ou medicamentos são um ‘plus’ nos
seguros de saúde e, no caso dos
seguros ‘corporate’, um benefício
para colaboradores ou associados.
Não queremos, de forma alguma,
com isto dizer que estes cuidados
não sejam absolutamente
necessários, mas são cuidados que,
de uma forma geral, as pessoas
conseguem suportar com os próprios
recursos. As pessoas devem
reequacionar a forma como olham
para o seguro de saúde e vê-lo como
de facto deve ser visto: uma
segurança em caso de doença grave
e inesperada.

2. A Multicare lançou o primeiro
seguro oncológico no mercado
português, o Multicare Proteção Vital.
Acreditamos que este é um
excelente produto e que responde às
necessidades, tendo em conta a
perspetiva de crescente incidência
das doenças oncológicas. A
cobertura Oncológica garante o
tratamento, sem franquias nem
copagamentos, de forma global.
Desde internamentos, cirurgias e
tratamentos, passando por consultas
de nutrição, psicologia, medicina
dentária, próteses, e cuidados
continuados e paliativos. Temos
consciência de que não é um produto
acessível a todas as bolsas mas os
custos envolvidos não nos permitem,
atualmente, praticar preços mais
baixos.

3. Os seguros são, por definição,
destinados a cobrir um determinado
risco, isto é, a possibilidade de uma
ocorrência. Uma pré-existência não
é um risco, é uma certeza. Assim,
as pré-existências estão, por
definição, excluídas dos seguros,
incluindo os de saúde.
Excecionalmente, e após uma
cuidada avaliação do risco, poderão
ser aceites mediante condições
também elas diferenciadas de acordo
com a avaliação efetuada.

SÉRGIO CARVALHO
Diretor de Marketing,
Fidelidade

1. Os portugueses procuram um aces-
so rápido e imediato a uma rede de cui-
dados de saúde que responda eficaz-
mente a determinada patologia ou si-
tuação que requeira uma intervenção
cirúrgica urgente, valorizando planos
de saúde abrangentes, que integrem
todos os atos médicos normalmente
praticados no SNS. Assumem particu-
lar relevo as coberturas de âmbito am-
bulatório dada a frequência com que
são utilizadas - também porque respon-
dem às patologias mais usuais -, mas é
a cobertura de hospitalização a que
mais preocupa os portugueses e onde
mais se investe. A Zurich regista uma
crescente procura pela cobertura de
estomatologia. Saliente-se que, a oftal-
mologia, exames e análises de dia-
gnóstico estão inseridas nas coberturas
ambulatórias. Ao contratualizar um se-
guro deste tipo, o cliente procura, es-
sencialmente, qualidade e disponibili-
dade das instituições privadas. Em todo
o caso, é conveniente ter presente que
os planos privados comportam limites
de capital, pelo que devem ser entendi-
dos como um complemento ao sistema
nacional de saúde. Além destes aspe-
tos, a procura está alinhada com a di-
versidade de coberturas e capitais, as-
sim como de planos para que seja pos-
sível escolher o mais conveniente e,
por fim, diferenças de perfis.

2. Os seguros de saúde contemplam a
cobertura de doenças oncológicas,
mas depende do plano contratado. São
efetivamente cada vez mais os portu-
gueses que no momento da compra
equacionam a contratação de um plano
abrangente, por forma a incluir as ques-
tões oncológicas, tanto mais que algu-
mas apólices oferecem tratamentos em
Portugal e no estrangeiro. A solução
Zurich Saúde disponibiliza a cobertura
de Doenças Graves, na qual se inclui o
cancro, até um capital de um milhão de
euros, com acesso a uma rede interna-
cional de hospitalização. A adaptação
do preço é feita tendo em conta inúme-
ros fatores. No entanto, quem procura
as coberturas oncológicas valoriza
mais o capital do que propriamente o
prémio associado a este plano.

3. Nos planos de saúde, por regra, as
pré-existências são excluídas. A Zurich
disponibiliza duas soluções para parti-
culares e uma para PME, sem excluir
soluções feitas à medida para médias e
grandes empresas. As soluções in-
cluem coberturas como a Assistência
Hospitalar, Parto, Assistência Ambula-
tória, Cobertura Internacional e Esto-
matologia. A Zurich Saúde Sénior, por
exemplo, é dirigida a pessoas com
mais de 55 anos, permite uma subscri-
ção até aos 75 anos, e não tem idade
ou limite de permanência, nem obriga-
toriedade de preencher questionário
médico prévio.

ARTUR LUCAS
Diretor de Marketing
& Comunicação, Zurich

económicas e acessíveis. Verificamos
também uma tendência crescente
para a personalização da oferta
de produtos e serviços, muito além
da cobertura “tradicional” que
estávamos habituados. O segurado
interessa-se, cada vez mais,
pelos benefícios associados,
como os serviços de bem-estar.
Por outro lado, o segurado é cada vez
mais exigente e procura um serviço
adaptado às suas reais necessidades,
qualidade no atendimento
e transparência nas informações
transmitidas nas apólices. Os nossos
clientes podem decidir,
para cada membro do agregado
familiar qual o tipo de seguro
mais adequado, o que lhes permite
ter mais flexibilidade. Para os
segmentos que procuram soluções
mais específicas, com necessidades
particulares, como a diabetes,
pretendemos, no futuro, desenvolver
mais soluções e é neste sentido
que temos trabalhado.

2. A questão dos seguros oncológicos
passa essencialmente pela existência
de uma cobertura específica,
tendencialmente com um capital mais
elevado. Não temos uma oferta
específica para seguros oncológicos,
mas claro que damos cobertura aos
clientes para esse tipo de patologia,
enquadrada na configuração geral do
nosso produto. Relativamente à
possibilidade de criarmos uma
cobertura específica para esse efeito,
estamos a avaliar. Mas a procura
deste tipo de solução, para já, não
justificou uma priorização especial e
como lançamos o novo produto
Allianz Saúde no início do ano,
estamos agora no momento certo
para avaliar e implementar este tipo
de soluções. A questão do preço para
este tipo de cobertura, devido à sua
natureza opcional, faz com que exista
sempre um risco de anti-seleção mais
considerável. Para tornar esta
cobertura mais acessível há que
avaliar a forma de distribuição, pois
só alargando o universo de
segurados podemos promover o
mutualismo subjacente aos seguros e
oferecer esta solução a um valor mais
competitivo e sustentável.

3. As pré-existências são uma
questão cultural do mercado
português, os seguros de saúde hoje
são tarifados tendo em conta a
incerteza relativamente ao estado
futuro de uma pessoa segura
e com o pressuposto de não cobrir
patologias pré-existentes. O Grupo
tem operações noutros países com
outro tipo de modelos, em que as
pré-existências estão cobertas. Para
nós é sempre refrescante ouvir
os pontos de vista dos colegas
estrangeiros a este respeito.
Neste tipo de modelo, a subscrição
no momento de contratação assume
uma relevância extrema, o preço fica
mais adequado ao risco (estado
de saúde de cada pessoa segura)
e passa a existir uma ligação mais
próxima entre segurado, seguradora
e prestador de serviço, no sentido
de acompanhamento permanente
da saúde. É um modelo mais evoluído
do que o atual, e acredito
que o mercado e as seguradoras
se têm que organizar para dar este
passo em frente e efetivamente
dar resposta também
às necessidades de todos,
independentemente do estado
de saúde.

parte da MGEN, sem exclusão de
doenças graves mesmo as
oncológicas, sem exclusão de
situações clínicas preexistentes e
sem questionários médicos. E temos
conseguido fazê-lo salvaguardando o
equilíbrio técnico.
A estratégia de parceria com as
organizações profissionais nacionais,
sindicais e associações similares, é a
manifestação mais simples do
impulso mutualista, mas hoje já é
possível na MGEN fazer um seguro
para proteger a saúde de toda a
família, mesmo quando nenhum dos
seus membros integra uma
organização profissional ou
mutualista.
A MGEN tem a responsabilidade, eu
diria mesmo o “dever”, de promover e
favorecer a vida mutualista nacional.
Foi com base nesse princípio que,
através do seu grupo mutualista
VYV, se tornou na maior seguradora
na Saúde na Europa protegendo, só
em França, mais de 10 milhões de
pessoas.
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çado por Antone é o facto de o digi-
tal, dentro da cadeia de valor dos se-
guros “permitir otimizar um certo
número de processos que hoje so-
frem com redundâncias e que no fu-
turo serão mais rápidos. Será feito
não por bots, mas por automatis-
mos”. Acrescenta que o setor terá
menos colaboradores, sendo que
esse não é o objetivo da transforma-
ção, mas antes “libertar tempo e re-
cursos para que os colaboradores
possam responder a necessidades
relevantes dos segurados e que um
computador não pode suprir”. O di-
gital vem também facilitar o emer-
gir de novos tipos de seguros, tanto
no setor automóvel, com o aluguer
de viaturas entre particulares, assim
como seguros para novos usos de
habitação. “Vão ser criadas novas
ofertas e do lado dos corretores ha-
verá exigências perante as segura-
doras de que haverá necessidade de
criarem novas ofertas”.

E sobre a inteligência artificial e a
utilização progressiva de bots, o di-
retor da MDS diz existirem expe-
riências que estão a ser desenvolvi-
das pelos grandes grupos segurado-
res para colocarem a funcionar mo-
delos a partir de chatbots, mas “no
curto prazo não poderá haver subs-
tituição da compreensão, do conhe-
cimento e da inteligência emocio-
nal por parte dos chatbots”. Mas,
frisa, “em contrapartida os chatbots
vão permitir mais tempo útil. Po-
demos imaginar a gestão de um
conjunto de atividades simples que
podem ser feitos pela tecnologia e
que vão libertar tempo para que os
colaboradores se concentrem em
coisas que poderão não ter concor-
rência por parte dos robôs. A inteli-
gência emocional repito, é impedi-
tiva dessa substituição”.

Mas será que a revolução tecno-
lógica será idêntica na banca e nos
seguros? Christophe Antone diz
que há diferenças. “Os bancos são
mais transacionáveis e os segura-
dores funcionam num outro regis-
to pois respondem a uma promes-
sa de serviço depois de identifica-
rem uma necessidade e encontra-
rem a solução”.

Futuro nas insurtech
E quando se fala da era digital é in-
contornável tratar do tema das in-

“O desafio é sermos capazes
de explicar coisas complicadas”

“O digital não é uma moda, mas
uma forma de servir o negócio; é
um meio e não um fim”. A frase é
do novo diretor para a Área Digi-
tal do Grupo MDS, multinacional
portuguesa líder na corretagem de
seguros e consultoria de riscos. A
era digital é já uma realidade em
todas as indústrias e os seguros es-
tão mais à frente do que outros se-
tores de atividade devido à com-
plexidade e responsabilidade ine-
rentes. Antone quer alavancar o
negócio no mercado digital e pro-
mover ferramentas de ‘e-commer-
ce’ e tem uma estratégia.

Antes de mais, os seguros digitais
vão permitir simplificar os contra-
tos. “É incontornável, entrámos na
procura da simplificação e da rapi-
dez. Se não formos capazes de expli-
car um seguro a uma criança de cin-
co anos não atingimos os nossos ob-
jetivos. Temos de explicar as coisas
de forma simples aos clientes, para
quem os seguros são uma necessida-
de”, adianta o especialista, que enfa-
tiza que “o digital é um risco mas
também uma oportunidade para
simplificar a nossa oferta”.

Na relação entre clientes e pro-
dutores o digital “irá transformar a
cadeia de valor. Tudo será modifi-
cado desde o início porque as tec-
nologias digitais permitem-nos
classificar e identificar as melhores
ofertas para os nossos clientes.
Permitem-nos criar novas ofertas
via internet e dentro de um mode-
lo totalmente transparente. Será
algo novo na relação que temos
com os nossos fornecedores por-
que vamos solicitar-lhes produtos
à medida dos nossos clientes e
também será novo no modelo de
distribuição junto dos clientes”.

Aliás, o digital vai contribuir po-
sitivamente para a rentabilidade do
setor. Um exemplo paradigmático
“é o sistema pay as you drive nos se-
guros auto, em que os clientes pa-
gam um prémio de seguro consoan-
te a utilização, ou mesmo o dos car-
ros autónomos, onde se esperam
muito menos acidentes porque os
carros podem identificar e evitar
obstáculos”. Um outro aspeto real-

Christophe Antone é o primeiro diretor para a Área Digital na corretora de seguros MDS. Temos como desafio explicar
o complicado dos contratos de seguros de forma friendly”.
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“Em termos preditivos temos
de explorar e ter em atenção
as novas tecnologias, atuando
com modelos disruptivos por
antecipação”, diz Antone.
A MDS integra várias
tecnologias “não porque são
digitais mas porque fazem
sentido no nosso negócio.
Desde logo queremos
identificar as necessidades do
cliente, que podem ser de
seguros de habitação, saúde,
automóvel ou caça, entre
muitas outras, e de seguida
procurar a melhor oferta ou,
em alternativa, termos a
capacidade de criar as
soluções que ainda não
existem para aquele tipo de
cliente”.

surtech, as empresas tecnológicas
que se dedicam a criar modelos de
transformação no setor segurador.
“Constatei o entusiasmo que existe
pelas insurtech portuguesas, são
empresas com ideias brilhantes
que podem ajudar no objetivo da
transformação. E desde que sejam
integradas na nossa cadeia de va-
lor, vão ampliar a promessa de ser-
viço. Num segundo nível as insur-
tech vão antecipar disrupções”,
afirma.

Os seguros do futuro serão sim-
plificados. “Os clientes não querem
entrar na complexidade dos nossos
produtos, pelo contrário, o que
querem é, de uma forma instantâ-
nea via dispositivos móveis, pode-
rem segurar o carro ou a partilha
do carro, a viagem no aeroporto,

ou o animal de estimação apenas
com uma foto. O contrato terá de
ser simples, instantâneo e transpa-
rente, e para conseguir estes objeti-
vos temos agora as melhores ferra-
mentas que nos oferece a era digi-
tal. Através de plataformas de dis-
tribuição temos acesso ao mercado
e ao cliente. O centro de contacto
terá de estar operacional durante
24 horas/ dia e deve poder incluir
igualmente uma presença física nas
instalações do corretor, quando
necessário. A função do corretor
na era digital é agilizar a informa-
ção base nos vários canais que o
cliente usou, tanto via net como via
a sua própria rede física de contac-
to com o cliente”. As plataformas
colaborativas irão permitir seguir a
via zero-papel, sendo que a MDS
tem vindo já a trabalhar nesse sen-
tido através da implementação de
soluções junto dos clientes, no-
meadamente no acesso às várias
versões dos documentos necessá-
rios para os contratos, minimizan-
do a utilização de papel. Contudo,
Antone não acredita no nível zero-
-papel no futuro imediato.

Nas empresas o grande desafio
coloca-se a nível dos processos, diz
o gestor. “A MDS desenvolveu um
conjunto de iniciativas que nos
permite estarmos totalmente inte-
grados ao nível dos processos com
os clientes e isso faz-se via net ou
via aplicações”. ●

É incontornável,
entrámos na procura
da simplificação,
na procura da rapidez.
Se não formos capazes
de explicar um seguro
a uma criança
de cinco anos
não atingimos
os nossos objetivos”
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